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			APRESENTAÇÃO 


			As políticas públicas muito têm avançado em termos de organização e sistematicidade e as produções acadêmicas muito têm contribuído para esta realidade. A forma de se orquestrar as políticas sociais influenciam na realidade socioeconômica dos países, determinando sobremaneira seus indicadores de desenvolvimento. Tais políticas são fundamentais para o avanço da sociedade moderna, e, embora a dinâmica capitalista impulsione sobremaneira a tendência de encolhimento da atuação dos estados, a explicitação dos indicadores de desenvolvimento e o crescimento de pesquisas científicas sobre gestão pública e seus resultados representam o contrafluxo dessa realidade, revelando a inesgotável e contínua necessidade de ampliação das linhas de atuação.


			No caso brasileiro, as políticas sociais passam a se organizar de forma mais sistêmica a partir da década de 1930, no governo populista de Vargas. Mas ganha contorno mais acentuado a partir da década de 1950, na gestão do governo Juscelino Kubitschek, onde o mundo vivia o fenômeno dos “anos dourados”, onde se teve a sobrevalorização da ação estatal e a consequente ampliação dos indicadores sociais de desenvolvimento. Várias políticas de desenvolvimento são consolidadas neste contexto, no entanto, no caso brasileiro, a falta de sistematicidade, bem como a precariedade no cumprimento do tripé planejamento – execução – avaliação, representaram os principais fatores de impedimento para o avanço dos indicadores nacionais.


			Além disso, a desigual distribuição regional das políticas de desenvolvimento é outro fator significativamente negativo e que imprimiu sequelas de desestruturação que persistem até a atualidade. A Região Norte se mantém até hoje com os indicadores de desenvolvimento menos favoráveis, consequência do histórico descaso na destinação de políticas e de recursos. Este livro retrata a realidade das políticas públicas do Estado do Amapá, que não é uma exceção com relação à precariedade dos indicadores.


			O Amapá é um dos estados mais novos da Federação, passando da condição de Território Federal à de Estado na Constituição Federal de 05 de outubro de 1988. Localizado no extremo Norte do Brasil, o Estado possui 142.828 km² de área, representando 3,7% do território da região Norte e 1,67% do território brasileiro. Faz fronteira ao leste com o oceano atlântico, ao norte com a Guiana Francesa, ao sul com o Estado do Pará, a sudeste com o Rio Amazonas e ao oeste com Pará e o Suriname. A distância entre os pontos mais extremos do estado, ao Norte, no município de Oiapoque, e ao Sul, Vitória do Jari, é de 553 km, em linha reta, e entre leste e oeste é de 560 km, indo do Município do Amapá, extremo leste, à Serra do Tumucumaque, no município de Laranjal do Jari, extremo oeste (Costa, 2016).


			O livro estruturou-se a partir de pesquisas sobre as políticas públicas do Estado do Amapá, realizadas pela primeira turma de Especialização em Gestão Pública, curso iniciado em 2019 e finalizado em 2020, em meio à pandemia do Covid-19. A obra foi estruturada em quatro eixos de análise: gestão pública, legislação e orçamento; gestão pública e saúde; gestão pública e motivação do servidor no ambiente de trabalho; e gestão pública e as relações socioeducacionais. Os eixos temáticos foram estruturados em 16 capítulos da obra.


			No eixo gestão pública, legislação e orçamento foi realizada análise sobre a lei “Maria da Penha” e seus mecanismos na redução de crimes de violência doméstica contra a mulher em Macapá. Também se analisou a lei de acesso à informação, por meio de um estudo de caso da implantação na Polícia Militar do Amapá. Tratou-se ainda da gestão de processos na administração pública, por meio de estudo de caso de processos de concessão de diárias na Secretaria de Estado da Educação do Amapá. Outro foco de análise foi a questão territorial urbana do Município de Amapá-Amapá, em que foram destacadas as possibilidades de atuação do Estado. Integra também o eixo um capítulo que trata do orçamento público, por meio de análise do plano plurianual 2016-2019 na Gestão da Polícia Militar do Amapá. E por fim, o eixo é finalizado com artigo que trata da corregedoria no Amapá, seus avanços e desafios.


			No eixo gestão pública e saúde discorreu-se no primeiro capítulo sobre a estratégia saúde da família, por meio de estudo de caso na Unidade Básica de Saúde Álvaro Corrêa. Tratou-se também da gestão pública e da inclusão social de cidadãos com deficiência, por meio de estudo de uma em uma unidade do Sistema Super Fácil no município de Macapá/AP. Finalizou-se o eixo temático com análise sobre a água para o Consumo Humano no Município de Macapá.


			No eixo gestão pública e motivação do servidor no ambiente de trabalho iniciou-se com uma análise sobre a defensoria púbica no Estado do Amapá e suas estratégias para a motivação do servidor. Tratou-se ainda da motivação no ambiente de trabalho na Procuradoria Geral do Estado do Amapá-PGE/AP. Possui também um artigo que trata da importância do treinamento e desenvolvimento para alcançar resultados na Gestão Pública. E finaliza tratando da contribuição das competências interpessoais para a qualidade do treinamento do serviço público.


			No último eixo temático, gestão pública e as relações socioeducacionais, tratou-se, no primeiro capítulo, do déficit público e das medidas socioeducativas, analisando seus efeitos na segurança pública de Macapá. Em seguida analisou-se a atuação da Guarda Civil Municipal de Macapá e suas implicações na gestão. E, por fim, analisou-se a motivação e as influências que favorecem o processo educacional na Escola Estadual Deusolina Sales Farias, tratando-se das percepções do gestor sobre as relações interpessoais.


			Esperamos com esta obra contribuir para o aprimoramento das políticas públicas do Estado do Amapá e ainda subsidiar estudos referentes à gestão pública e seus desdobramentos. Aproximar a atuação do Estado ao universo científico é uma missão necessária, e, certamente, uma estratégia certeira para o alcance da eficiência e da excelência no fazer público.


 
 

			Kátia Paulino dos Santos 


			Márcio Moreira Monteiro


			(Organizadores)


		






			PREFÁCIO


			Foi com satisfação que recebi o convite para prefaciar o livro organizado pela Profa. Kátia Paulino dos Santos e pelo Prof. Márcio Moreira Monteiro, intitulado Gestão pública na Amazônia amapaense: desafios e debates. 


			A instituição que patrocina tal iniciativa, seus organizadores, a temática envolvida e a fonte do conhecimento gerado são elementos suficientes para brindar sua publicação. 


			Esta obra atende às expectativas dos interessados nas reflexões da primeira turma do Curso de Especialização em Gestão Pública da Universidade do Estado do Amapá (UEAP) – instituição que declara ter como missão “promover o acesso ao conhecimento, estimulando a produção, integração e divulgação dos saberes”. A coletânea que ora vem a lume se insere nesta formação cidadã e comprometida com o desenvolvimento sustentável e social dos recursos naturais da região. 


			O Curso de Especialização em Gestão Pública da UEAP, criado com o intuito de aprofundar a formação de profissionais com Ensino Superior, volta-se ao conhecimento regional e à implementação de tais saberes em instrumentos para a promoção do desenvolvimento científico e tecnológico. A finalização de uma turma de pós-graduação, no contexto das desigualdades regionais do Brasil, sempre concretiza o resultado de muitas lutas e a coroação de processos que envolvem a superação de dificuldades financeiras, jurídicas e estruturais. 


			A publicação desta obra só se tornou possível devido à competência e ao esforço de seus organizadores. Tanto Kátia Paulino dos Santos quanto Márcio Moreira Monteiro desempenham com sucesso e de modo articulado diversas atividades acadêmicas. Em seu cotidiano, são bons professores (nos cursos de graduação e especialização em Gestão Pública), bons pesquisadores e bons gestores. A gestão de ambos na UEAP (Kátia como Reitora e Márcio como Pró-Reitor de Planejamento) não só favoreceu o advento deste livro como contribuiu com a execução de uma missão da instituição. 


			Esta coletânea também reflete a formação acadêmica e a competência teórica e prática de todos os professores que colaboraram com sua publicação, garantindo, assim, o sucesso de tal experiência. Esta obra se destaca pelo propósito de refletir sobre a Gestão Pública na Amazônia Amapaense, com foco na interface entre o público e o privado em um contexto no qual o Estado perde espaço para o chamado mercado. Trazer para o centro do debate as especificidades da Amazônia Amapaense significa pensar teoricamente o Amapá do século XXI, sem esquecer a forma “tucuju” de ser. 


			A Gestão Pública, campo do conhecimento que se aborda neste livro, trata do modo de “administrar” os bens e patrimônios do Estado, assumindo como responsabilidade o uso consciente dos recursos públicos. Nesse sentido, mostra-se fundamental a reflexão sobre a Amazônia e suas particularidades. 


			A Gestão Pública deve privilegiar o estudo e o planejamento de uma região brasileira caracterizada por vastas áreas de floresta, reservas indígenas, comunidades quilombolas, extensa faixa de fronteira internacional e elevados investimentos em megaprojetos. 


			Com tudo isso em vista, dou minhas boas-vindas a uma obra que contribuirá sobremaneira para o desvelamento de um espaço pouco conhecido até por muitos dos amazônidas.


 
 

			Francisco Horácio da Silva Frota


		






			GESTÃO PÚBLICA, LEGISLAÇÃO E ORÇAMENTO


			1. PATRULHA “MARIA DA PENHA”: DIFERENCIAL COMO MECANISMO DE COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER


			Feliphe Santos Fonseca


			Iranir Andrade dos Santos


			Introdução


			Historicamente, a mulher foi conduzida a um papel na sociedade que envolvia a fragilidade e a vulnerabilidade. A violência doméstica, com dados crescentes e evidentes, tomou proporções e repercussões mundiais a ponto de emergir, pela primeira vez, como “Direitos humanos da mulher” na Declaração da Conferência dos Direitos Humanos, assinada em Viena em 1993. Com base nos apelos mundiais de proteção à mulher, Maria da Penha Maia Fernandes, vítima de violência doméstica e atentados frequentes contra a vida, partindo do seu companheiro, e esgotadas as instâncias de jurisdição brasileira, apelou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em 1998, para que seu caso fosse revisto e atenção fosse dada às contínuas questões que não envolviam somente ela, mas se ampliavam para muitas vítimas. O Brasil foi considerado negligente quanto às questões da violência doméstica e submetido a sanções internacionais (Souza; Baracho, 2015). 


			Embora tenha sido necessária a intervenção internacional para que o país propusesse medidas legais razoáveis, somente oito anos após a denúncia, foi promulgada a Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que se tornou para o país um marco histórico de lutas e o início de novas medidas derivadas que protegessem a mulher em essência, igualdade e com a garantia da dignidade da pessoa humana, inerente a qualquer pessoa. 


			Desde então, os desdobramentos decorrentes das lutas conjuntas entre mulheres e o Estado e a busca da dignidade e igualdade de gênero, geraram novos instrumentos que subsidiam novas discussões e combatem, com veemência, a violência doméstica em todas as suas situações. E, ainda que não sejam suficientes, são historicamente relevantes para novos pensamentos e mudanças no contexto social. Dois desses instrumentos são a Lei do Feminicídio, promulgada em 2015, e a Patrulha Maria da Penha, criada em 2012 no Estado do Rio Grande do Sul e de atual disseminação nacional. Os dois são desdobramentos da Lei Maria da Penha e tem garantido efetividade no combate à violência de gênero, na diminuição do temor das denúncias e no envolvimento da sociedade nas lutas conjuntas.


			Esta pesquisa visou discorrer esses instrumentos e como eles estão sendo tratados como mecanismos de gestão pública, tendo como objetivo primordial analisar os diferenciais da Patrulha Maria da Penha como mecanismo de combate à violência doméstica contra a mulher e como sua eficiência e atuação tornaram-se cada vez mais relevante para a sociedade brasileira. Esses dados foram localizados a partir de publicações e dados censitários gerados e resultados alcançados como a instituição das patrulhas nos estados, o início da atuação e efetividade legal e resultados alcançados a partir da atuação da sociedade civil e do poder judiciário etc. Buscou-se responder se há efetividade real na aplicação da Lei e seus instrumentos, visto que o que tem se divulgado nas mídias é um aumento do número de casos e denúncias, porém não se tem conhecimento se esse aumento está relacionado à diminuição do temor da denúncia, o envolvimento social na proteção das mulheres e a aplicação efetiva dos mecanismos de gestão, o que seria razoável, visto que as leis são promulgadas para ganhos efetivos, que devem ser tornados públicos e transformados em novos instrumentos cada vez melhores. Todo o exposto no decorrer deste texto é fruto de pesquisa bibliográfica e documental, trazendo à leitura discussões recentes sobre o tema e decorrentes da promulgação da Lei Maria da Penha. 


			Este artigo está dividido em três partes, sendo a primeira parte destinada ao apanhado histórico sobre o tema, do surgimento dos marcos legais da violência contra a mulher até a promulgação das principais leis; a segunda parte com a descrição dos procedimentos metodológicos aplicados para construção final da pesquisa; e a terceira parte, com resultados e discussão obtidos a partir de base bibliográfica concisa, documentos e leis relevantes e a efetividade da aplicação legal e a relevância social. Assim, este artigo construiu-se em consonância com as principais bases bibliográficas e legais, para que houvesse repercussão dos resultados e dados apresentados.


			1. Marco legal que trata dos crimes de violência doméstica no Brasil


			1.1. A violência doméstica contra a mulher


			A violência doméstica, que pode ser chamada de violência intrafamiliar, em geral é praticada no âmbito familiar contra mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência. O conceito é abrangente e está previsto em manuais de controles assistenciais, como disposto em Brasil (2001, p. 15):


			Toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de um membro da família. Pode ser cometida dentro e fora de casa, por qualquer integrante da família que esteja em relação de poder com a pessoa agredida. Inclui também as pessoas que estão exercendo a função de pai ou mãe, mesmo sem laços de sangue. 


			A caracterização da violência doméstica pode distinguir-se da intrafamiliar quando o mesmo grupo de convívio não envolve apenas laços parentais. Um dos exemplos mais clássicos e discutidos na literatura é a violência contra a mulher, que virou referência nas denúncias policiais e carrega consigo discussões e lutas político-sociológicas em todo o globo. Considera-se como violência contra a mulher “todo o ato de violência baseado na pertença ao sexo feminino que tenha ou possa ter como resultado o dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico da mulher; inclui-se aqui também a ameaça de tais atos, a coação ou a privação arbitrária de liberdade, na vida pública ou na vida privada” (UN Documents, 1993).


			Esse conceito foi objetivado e construído para dar origem à Declaração sobre a Eliminação da Violência Contra as Mulheres, adotada de 20 de dezembro de 1993 na Convenção das Nações Unidas, através da resolução 48/104 (UN Documents, 1993). Dentre as formas definidas na declaração, cabe ressaltar que o Artigo 2 define a clara violência quando praticada no seio familiar, caracterizando-a:


			Violência física, sexual e psicológica ocorrida na família, incluindo espancamento, abuso sexual de crianças no agregado familiar, violência relacionada com o dote, violação conjugal, mutilação genital feminina e outras práticas tradicionais prejudiciais às mulheres, violência não relacionada com o cônjuge e violência relacionada à exploração. (UN Documents, 1993, p.2)


			Nesse contexto, a violência contra a mulher faz parte de uma discussão concisa, de lutas históricas do movimento feminista em todo o planeta e com a concretização de novos direitos relacionados à dignidade da pessoa humana. A primeira normativa brasileira que considerou o direito das mulheres ou direitos diferenciados, data anterior à atual Constituição Federal de 1988, a Lei nº 7.209 de 11 de julho de 1984 (Brasil, 1984), que alterou as circunstâncias agravantes das penas no artigo 61, incluindo ascendente, descendente, irmão ou cônjuge, o que assegurava uma punição, ainda que tímida, àquele que praticasse a violência doméstica contra a mulher.


			Apenas em 1997 as questões que minimizam a violência contra a mulher começaram a se consolidar, quando o artigo 35 do Código de Processo Penal (Decreto-Lei nº 3.689 de 3 de outubro de 1941) foi revogado. Esse artigo proibia que a mulher casada pudesse exercer seu direito de queixa contra o marido, o que denotava que a aceitação da mulher a qualquer tipo de violência deveria ser silenciosa e absoluta.


			Juridicamente, os processos e procedimentos também passaram a ser marcados pela evidência do cuidado com a mulher. Entre eles, a Lei nº 10.455 de 13 de maio de 2002, que apontava o afastamento do agressor do lar, domicílio ou local de convivência com a vítima, em caso de violência doméstica, como medida cautelar. Nesse intermédio, inúmeros projetos de lei infrutíferos foram expostos, em causas de cunho exclusivamente de protecionismo da mulher, mãe e esposa, no lar ou fora dele, em razão da violência doméstica. Ainda assim, não houve repercussão e todos foram arquivados ou esquecidos. 


			Somente em 2004 a violência doméstica contra a mulher entrou em um suporte legislativo a ser discutido como causa necessária. O Grupo de Trabalho Interministerial formado a partir do Decreto 5.030 de 31 de março de 2004 (Brasil, 2004) objetivava elaborar proposta de medida legislativa e outros instrumentos para coibir a violência doméstica contra a mulher. Um dos principais encaminhamentos desse grupo era deixar a aplicabilidade da Lei dos juizados especiais cíveis e criminais (Lei nº 9.099/1995), que considerava a violência doméstica contra a mulher como baixo potencial ofensivo, e reverter para que tal questão fosse tratada com um valor moral e social mais elevado. Apenas com a sanção da Lei Maria da Penha, a Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006, algumas batalhas e discussões burocráticas foram vencidas, sendo a posição ocupada pela mulher na sociedade algo visto e capaz de ser entendido de forma diferenciada em diversas esferas. 


			1.2. Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006: Lei “Maria da Penha”


			A Lei conhecida como “Maria da Penha” teve a sua origem em uma discussão social em que a mulher pertencia a uma posição desigual e colocou o Brasil em uma condição omissa perante a Organização dos Estados Americanos (OEA). Maria da Penha Maia Fernandes, através de duas denúncias de tentativa de assassinato pelo seu marido à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, condenou o Brasil à condição de país omisso, negligente e incapaz de tratar as mulheres de maneira absoluta e igualitária. A partir de então as discussões legislativas ganharam força e as políticas públicas contra a violência doméstica passaram a ter espaço no congresso nacional e senado federal. 


			Porém, uma lei em uma sociedade complexa atual e em um país de proporções continentais como o Brasil pode não parecer um avanço significativo. Mas Saffioti (2005) já explicita a historicidade da supremacia da masculinidade sobre a feminilidade colocando a mulher em um patamar sempre inferior ao homem. Ele demonstra que 2.500 anos atrás a tese aprofundada de Platão defendia que a mulher não tinha capacidade de raciocínio como o homem, o que fazia com que ela fosse considerada um ser subordinado, criado para seguir ordens e incapaz de tomar decisões. 


			O reconhecimento da igualdade feminina é recente, não datando em registros mais do que 130 anos, e tendo, no Brasil, o sufrágio como subsídio recorrente de que a mulher poderia lutar por direitos e igualdades (Pugh, 2000). E, nesse contexto, o pensamento crítico é evidenciado pela desigualdade de gêneros, que a mulher pertencia a uma escala inferior apenas por ser mulher, e não por qualquer outro motivo, como forma de manter a superioridade do homem, a supremacia de decisão e a violação de quaisquer direitos a voz e decisões sobre a própria vida, como expõe Scott (2002, p. 26):


			Quando se legitimava a exclusão com base na diferença biológica entre o homem e a mulher, estabelecia-se que a ‘diferença sexual’ não apenas era um fato natural, mas também uma justificativa ontológica para um tratamento diferenciado no campo político e social.


			As lutas galgadas até a promulgação da lei Maria da Penha foram delineadas por marcos de inclusão da pseudoigualdade como, por exemplo, a prevista e garantida na Constituição Federal de 1988, através do artigo 5º, que não foi suficiente para que a mulher fosse tratada na sociedade em conformidade com o tratamento dado aos homens, sendo necessária a intervenção de movimentos e Organizações não governamentais (ONGs) que trouxessem à tona a condição minoritária da mulher e a revisão de leis ainda vigentes que datavam da década de 30 e 40 do século XX. 


			Cabe ressaltar a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher (Cedaw, 1979), da qual o Brasil tornou-se signatário e que constava em seu artigo 1º que a discriminação contra mulher seria:


			[…] toda distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. (Decreto nº 4.377/2002)


			Além dos progressos citados anteriormente, cabe salientar que a Lei Maria da Penha não foi suficiente, ainda, para sanar as questões mais incoerentes referentes à proteção à mulher na violência doméstica, mas mudanças em condições burocráticas, legislativas e protecionistas passam a vigorar de maneira efetiva, levando a novas conotações na idealização de que a mulher merece ser tratada não de forma superior, mas igualitária. E seus direitos devem ser defendidos atualmente pela historicidade da omissão social. O Quadro 1 demonstra como a Lei em vigor consegue atuar em esferas fundamentais e protecionistas.
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							Ausência de leis direcionadas a violência contra mulher e sem definição do que caracterizava a violência.


						

							

							Marco legal e regulatório do crime de violência contra a mulher, tipificando a violência física, psicológica, sexual, patrimonial.


						

					


					

							

							Aplicava a lei dos juizados especiais criminais (Lei nº 9.099/95) considerando os crimes contra a mulher no âmbito da violência doméstica como menor potencial ofensivo.


						

							

							Retira dos juizados especiais criminais (Lei nº 9.099/95) a competência para julgar os crimes de violência doméstica contra a mulher.


						

					


					

							

							Permitia a aplicação de penas pecuniárias como as de cestas básicas e multa.


						

							

							Proíbe a aplicação dessas penas.


						

					


					

							

							A mulher vítima de violência trataria de divórcio ou separação em outro juizado e nova ação.


						

							

							Juizados especiais cíveis e criminais para tratar de violência doméstica contra mulher. 


						

					


					

							

							A autoridade policial efetuava um resumo como crime comum. 


						

							

							Atendimento diferenciado da autoridade policial para os casos de violência doméstica contra a mulher.


						

					


					

							

							A mulher podia desistir da denúncia na delegacia.


						

							

							A mulher somente poderá renunciar perante o juiz.


						

					


					

							

							A lei não utilizava prisão em flagrante do agressor.


						

							

							Possibilita a prisão em flagrante.


						

					


					

							

							Não qualificada a prisão preventiva para os crimes de violência doméstica.


						

							

							Altera o código de processo penal para possibilitar ao juiz a decretação da prisão preventiva quando houver risco à integridade física ou psicológica da mulher.


						

					


					

							

							A pena para o crime de violência doméstica era de seis meses a um ano.


						

							

							Altera o artigo 61 do código penal para considerar esse tipo de violência como agravante de pena


						

					


					

							

							A violência doméstica contra a mulher portadora de deficiência não aumentava a pena.


						

							

							Se a violência doméstica for cometida contra a mulher portadora de deficiência, a pena será aumentada em 1/3.


						

					


					

							

							O agressor poderia frequentar os mesmos lugares e manter contato direto com a vítima ainda que isso ensejasse risco.


						

							

							O juiz pode fixar o limite mínimo de distância entre o agressor e a vítima, seus familiares e testemunhas além de proibir o contato de qualquer natureza. 


						

					


				

			


			Quadro 1. Quadro comparativo da vigência da Lei Maria da Penha


			Fonte: Adaptado de Brasil, 2010.


			Quando observados os dados de Brasil (2010), nota-se que essas mudanças apresentadas levam em consideração que o crime passa a ter força punitiva relevante, sendo a mulher considerada perante o juízo, perante a lei e perante a sociedade. Não obstante às mudanças apresentadas, passa a vigorar a Lei nº 13.104 de 9 de março de 2015 (Brasil, 2015), a Lei do Feminicídio, vista com olhos de incoerência por ser agravante de penas para crimes existentes, mas defendida como estratégia para coibir ainda mais a agressão e a violência contra a mulher em diversas esferas, além da doméstica.


			1.3. A Lei Maria da Penha e o feminicídio


			A Lei Maria da Penha trouxe mecanismos para diminuição do contraste de superioridade que levava a violência, principalmente doméstica, contra a mulher. Ainda que muito se fale sobre a Lei e a repercussão social tenha modificado o modo de agir, a Fundação Perseu Abramo (2010) divulgou dados que traziam preocupação quanto à efetividade da lei e gerando novas discussões sobre a implementação de estratégias. Nesses dados assemelhavam-se as proporções das mulheres que sofriam violência doméstica e/ou familiar, de todas as naturezas e que eram ameaçadas de morte. Os dados do Sistema de Informação de Mortalidade das Secretarias de Vigilância em Saúde dos Estados demonstraram um aumento de 252% do número de homicídios de mulheres quando comparados os anos de 1980 e 2013, ainda que a Lei Maria da Penha já estivesse em vigor. 


			O Congresso Nacional instituiu em 2012 uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito com objetivo de apurar a situação da violência doméstica no Brasil e as denúncias em omissão do poder público: a chamada CPMI da violência doméstica. Essa comissão trouxe várias definições, dados e relatos para que as leis fossem aplicadas. No relatório final da Comissão, a definição que traria sentido a maiores discussões e que levariam a sancionar a Lei do feminicídio em 2015, a partir de todas as discussões, dados e ocorrências levantados diz que:


			O feminicídio é a instância última de controle da mulher pelo homem: o controle da vida e da morte. Ele se expressa como afirmação irrestrita de posse, igualando a mulher a um objeto, quando cometido por parceiro ou ex-parceiro; como subjugação da intimidade e da sexualidade da mulher, por meio da violência sexual associada ao assassinato; como destruição da identidade da mulher, pela mutilação ou desfiguração de seu corpo; como aviltamento da dignidade da mulher, submetendo-a a tortura ou a tratamento cruel ou degradante.”, Comissão Parlamentar Mista de Inquérito sobre Violência contra a Mulher. (Brasil, 2013, p. 1003)


			Em 2013, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) divulgou dados do mapa da violência contra a mulher, onde 17 mil mulheres foram mortas entre 2011 e 2013 em razão não apenas da condição de violência doméstica, mas pelo gênero, apenas por ser mulher, o que levou a conclusão que a Lei Maria da Penha tornou-se efetiva em alguns casos e em determinado período de tempo, restando o crescimento dos homicídios em razão do gênero feminino em pouco tempo de vigor. 


			Assim, a Lei nº 13.104/2015, ou Lei do Feminicídio, não surge como inovação, mas como uma caracterização e agravante de um crime existente e é sancionada pela relevância do número de mortes atribuídas em razão de gênero. Ainda que a discussão tenha sido relevante no momento, cabe ressaltar que a Lei foi chamada à inconstitucionalidade, tendo argumentos como o ferimento da cláusula de igualdade entre os gêneros ao permitir tratamento diferenciado e proteção especial em favor da mulher; argumentos estes derrubados pelos Mapas da Violência e por doutrinadores como Gomes e Bianchini (2006) ao tratar a justificativa fundada em “diferenciação justificada por critério de valor social”, onde a igualdade da lei deve ser protegida para reduzir as desigualdades fáticas causadas pelo processo histórico e cultural. 


			O crime de feminicídio, tal como vigente, é considerado no Brasil como um homicídio qualificado e entrou para o rol dos crimes hediondos, tendo suas próprias qualificadoras. Em muitos países latino-americanos tal crime é previsto e suas penas são graves, podendo alcançar a prisão perpetua, como na Argentina e no Chile, ou penas privativas de liberdade superiores a 15 anos, podendo alcançar até 60 anos, como nos casos do Peru, Honduras e México. 


			Assim, nota-se que para o Brasil, com o advento da Lei Maria da Penha, o poder público e a sociedade ficaram alertas a questões que pudessem diferenciar condições apenas pelo gênero, não considerando apenas a violência doméstica como uma qualificadora, mas como uma circunstância que poderia levar a situações mais graves. A morte em razão do gênero pode estar relacionada não somente à violência doméstica, mas a diversas questões não discutidas neste texto, mas que levaram a sociedade, nove anos após sancionar o marco histórico da violência doméstica contra a mulher, a editar o código penal e colocar a mulher em um patamar diferenciado para que lutasse pelos seus direitos. 


			Lagarde (2006) traz que o feminicídio é considerado um crime de ódio contra as mulheres, exclusivamente em razão do gênero feminino. Assim torna-se fator determinante para diferenciar um tipo de violência originada na relação social histórica desigual entre homens e mulheres. É nesse contexto que se completam em capacidades punitivas e contexto histórico as duas leis, levando a um melhor caráter de efetividade.


			2. Procedimentos metodológicos


			2.1. Abordagem da pesquisa e instrumentos de coleta


			As informações apresentadas foram construídas de maneira descritiva, a partir de fontes bibliográficas, revisão de dados publicados em leis, artigos, monografias, dissertações e teses, como um compilado dos impactos da implantação do projeto Patrulha Maria da Penha na redução de crimes de violência doméstica onde o projeto já existe. Infere-se do exposto que a pesquisa apresentada é explicativa tratada por Lakatos e Marconi (2001) como os estudos das relações de causa e efeito de alguns fenômenos, de forma a explicar as causas e efeitos de determinadas observações. Em geral, a pesquisa explicativa pressupõe dados quantitativos, o que não é o caso deste trabalho. Portanto, a pesquisa apresenta-se como explicativa e descritiva, que expõe razões de causa e efeito, descrevendo como essas ocorrem e explicando como devem ser solucionadas.


			Quanto à natureza da pesquisa, trata-se de pesquisa qualitativa, com objetivo de análise de um fenômeno em questão que é a Lei Maria da Penha e as nuances de gestão pública geradas a partir dessa. As pesquisas qualitativas, conforme definido por Silva (2008) preocupam-se com a observação de fenômenos e processos sociais, envolvendo e exaltando quaisquer relações que possam permear o convívio social. Nesse caso, tem-se dentro da pesquisa qualitativa os sujeitos envolvidos como aqueles que detêm o uso da lei e as características dessa e o autor como observador total, na perspectiva de estudos de casos múltiplos, contextualizados socialmente e gerados a partir de um fenômeno inicial, a promulgação da Lei Maria da Penha. 


			Quanto aos procedimentos técnicos a pesquisa foi realizada através de metodologia bibliográfica e documental. Neste sentido, é importante salientar que a pesquisa bibliográfica não é somente uma mera compilação de dados de forma estática, mas sim uma articulação de dados teóricos que estão sendo coletados. A pesquisa bibliográfica é a que se desenvolve tentando explicar um problema, utilizando o conhecimento disponível a partir das teorias publicadas em livros ou obras congêneres. Conforme explicado por Lakatos e Marconi (2001), a pesquisa bibliográfica envolve materiais públicos ou tornados públicos a partir de revistas, boletins, manuais, leis, documentos, artigos, trabalhos acadêmicos e que trazem ao pesquisador o contato com esse material para que de um novo compilado se façam novas discussões e publicações. Essa pesquisa direcionou-se às leis e trabalhos científicos com dados gerados de maneira concisa sobre os aspectos inerentes à lei e suas projeções. 


			2.2. Análise do conteúdo


			Por tratar-se de pesquisa bibliográfica, não há análise estatística de dados, mas o tratamento e triagem de materiais em condições de relevância e prioridade para que a base de pesquisa trouxesse material conciso e coerente. Como a base de dados sobre o tema é bastante vasta, foi dada prioridade a artigos científicos publicados em revistas ou jornais, seguidos por teses e dissertações inerentes ao tema em questão, livros onde o tema central tratasse da mulher em questões de violência e segregação por gênero e notícias publicadas sobre a temática. As buscas digitais foram triadas nas principais bases acadêmicas (Scielo, Eric, Periódicos Capes, Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações e Google acadêmico) com as temáticas em ordem de prioridade, respectivamente: “Maria da Penha”, “Lei Maria da Penha”, “Patrulha Maria da Penha”, “Feminicídio”, “Lei do Feminicídio”, “violência doméstica”, “violência de gênero” e “mulher e sociedade”. Todo o material foi separado, lido e reservado para a construção da redação final da pesquisa.


			3. Resultados e discussões


			A mulher foi tratada ao longo dos séculos e por muitos historiadores como um elemento submisso e com o papel fundamentado em trabalhos domésticos, manutenção da casa e criação dos filhos. Gaspari (2003) traz que a mulher vive para suprir as necessidades do homem, tendo o poder de sedução como um dos seus principais atributos, porém a falta de autodeterminação é inerente à sua existência omissa em relação ao papel masculino. Essa visão possui mais força nos séculos 19 e meados do século 20, quando os movimentos sociais feministas tomaram como relevante a inclusão da mulher de maneira igualitária, como condição humana e não somente em razão de gênero. Esse pensamento de inferioridade foi construído desde o iluminismo, quando a mulher foi tratada como objeto de cobiça, desejo, disputas e admiração física, sendo essa incapaz de pensar e decidir, sendo excluída, inclusive, sua capacidade de trabalho, de criação ou de pensamento racional (Soihet, 1997). 


			A literatura mostra que o início do século 20 foi marcado pela luta de classes, pelas grandes guerras e pela inclusão da mulher na sociedade, principalmente em razão das baixas de guerra, tendo, as mulheres, que assumirem papeis antes exclusivamente ocupados pelos homens. Essas mudanças sociais fizeram surgir, no início do século, o movimento sufragista ao redor do mundo, que busca a autonomia da mulher para votar e decidir sobre seu povo e seu país, dado que a discussão sobre a capacidade de agir e atuar no mercado tornava-se obsoleta. Abreu (2002) traz que as mulheres se impuseram pois entendiam que sua vida somente poderia melhorar quando os políticos e o parlamento tivessem que responder também a um eleitorado feminino, com suas devidas exigências. 


			Ainda que os movimentos de inclusão social da mulher, com novas leis, pensadores, filósofos e todas as atuações ao redor do mundo tenham ganhado força, a mulher continuou sendo tratada, em diversos países, incluindo o Brasil, como inferior ao homem. O Brasil, mesmo pioneiro na América Latina em aceitar exigências do movimento sufragista (Karawejczyk, 2014), tardou em combater a violência de gênero e precisou de medidas enérgicas e punitivas das organizações mundiais para que se propusessem alternativas a essa diferenciação violenta e patriarcal entre homem e mulher. A mulher passou a ser notada, leis passaram a ganhar repercussão nacional, o combate à violência é cada vez mais atento e o combate a qualquer tipo de violência em razão de gênero tem sido, dia após dia, mais efetivo. O Brasil, ainda que tardiamente em relação a outros países da América Latina, deu expressividade à Lei Maria da Penha, com o combate à violência contra a mulher e, atualmente, o combate à violência doméstica em quaisquer formas, tendo sua efetividade expressa em estratégias e alternativas para aplicação das normas conforme exposto a seguir.


			3.1. A efetividade da Lei Maria da Penha


			Os primeiros passos da Lei Maria da Penha ganharam relevância pelo clamor social que causou após sua sanção, sendo disseminada entre grupos e considerando a mulher como uma vítima em diversas esferas (Cavalvanti, 2007). O artigo 5º da Lei traz consigo a definição e de como esta violência pode se configurar em diversas formas:


 
 

			Configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial: I – no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas; 


			II – no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; 


			III – em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.


 
 

			A capacidade jurídica efetiva da lei também mudou a forma como o agressor poderia imergir na violência por três fatores essenciais descritos na Lei: a pena do agressor restou consideravelmente aumentada; a mulher possui mais segurança para denunciar e maiores condições de ter garantida sua proteção com medidas protetivas; e os juizados direcionam as ações para solução de problemas da mulher e não em processos conciliatórios familiares. Embora haja abrangência para uma segurança jurídica, Garcia et al. (2013) trazem que, analisando os homicídios contra mulheres antes e após a promulgação da Lei, não houve uma redução significativa nas taxas anuais de mortalidade. Mas não houve redução da mortalidade ou o aumento das denúncias fundamentou o aumento dos casos registrados? Esse questionamento passou a direcionar mecanismos que tornassem efetivas as ações de combate à violência e gerassem a igualdade de gênero pretendida na promulgação da lei. 


			Mas cabe salientar que essa igualdade possui duas vertentes: formal, idealizada pela lei, e substancial, que reflete a realidade, os fatos e os resultados da aplicação formal (Czajkowski, 2002). Ainda assim, o vislumbre da efetividade da lei não é suficiente para conter a violência em essência, condicionada por uma historicidade cultural, cabendo à sociedade a luta direcionada à igualdade dos tratamentos desiguais. Assim, o autor diz que: 


			Conquistas resultantes da resistência das mulheres – seja organizada em movimentos sociais, seja atuando por meio das vias legislativas, institucionais e jurídicas -, evidenciam mudanças necessárias e em curso. As mulheres não se constituíam como sujeitos, isto é, seres dotados de história e de autonomia: trata-se da luta para ser considerada um sujeito, isto é, alguém dotado de direitos. (Bandeira; Thurler, 2009, p. 166)


			Anterior à lei, e ainda galgando espaço na sociedade, a violência contra a mulher configura-se invisível e incapaz de modificar essa cultura, pois os mecanismos não se conectam entre si ou são inexistentes, como explicou Sagot (2007, p. 25):


			O fato de que a violência intrafamiliar seja considerada um ato isolado no âmbito privado e não um problema social; a percepção de que os atos violentos são normais na dinâmica familiar, ou seja, a prática da violência é um ato legítimo; o fato de que as pessoas afetadas, principalmente as mulheres, devam responsabilizar-se a si mesmas como provocadoras dos atos violentos, percepção amplamente reforçada pelos mitos e atitudes da sociedade; e, finalmente, a percepção das mulheres de que não existem serviços ou respostas sociais positivas para ajudá-las a resolver seus problemas, ou que os serviços existentes são ineficientes, inadequados ou até danosos.


			O que se demonstra é que a efetividade da lei está tão somente na atuação dos grupos sociais, como na demanda jurídica que ressurge em disposições necessárias no corpo da norma. A lei não foi suficiente para coibir a violência, mas foi necessária para dar subsídio social para construção e discussão de novas estratégias de combate à mesma, impetrando no meio jurídico novos mecanismos como a Lei do Feminicídio; o Programa “Mulher, viver sem violência”, lançado em 2013 através do Decreto nº 8.086 (Brasil, 2013), instituindo a Central de Atendimento à Mulher – Disque 180 –; e a Patrulha Maria da Penha, que direciona o combate efetivo através de viaturas policiais e da rapidez na solução das ocorrências antes que sejam caracterizadas lesões corporais graves ou morte. Além disso, foram criadas delegacias especializadas e juizados voltados para violência doméstica e familiar. E, segundo Silva (2009) ações como essas visam fortalecer os órgãos envolvidos na implementação das políticas públicas que garantam a plena aplicabilidade e efetividade da lei. 


			Ainda que haja aplicabilidade e programas direcionados para a eficácia da Lei após sua promulgação, Cruz e Rosa (2017) observaram que as medidas protetivas, quando relacionadas ao afastamento da vítima do agressor ou da proteção preventiva e repressiva, são ineficazes, pois não há agentes fiscalizatórios suficientes para verificar o descumprimento das medidas, tampouco políticas públicas para o acolhimento e educação de mudança na cultura imposta por séculos na sociedade; e concluem que a proteção que induziu a criação da lei não é praticada ou satisfatória. Monteiro (2016) encontrou conclusão semelhante, observando que apesar da Lei trazer inovações protetivas, não é suficiente para conter a violência, cabendo à sociedade a mudança na posição cultural e transformação do pensamento construído ao longo dos anos por uma sociedade patriarcal. 


			Pasinato (2015) ainda relata que um dos desafios e dificuldades encontradas na lei, que geram a ineficiência de sua aplicação é a morosidade judicial e o volume de processos, que acabam por arquivar-se sem solução, sendo que as medidas protetivas em caráter cautelar acabam sendo as únicas decisões palpáveis. Ainda que simplório, um grande passo foi dado no ano de 2019 quanto ao agressor e a responsabilidade deste: a Lei nº 13.871 de 17 de setembro de 2019 (Brasil, 2019), altera os dispositivos de responsabilidade fazendo com que o agressor tenha total encargo sobre os custos referentes aos serviços de saúde e segurança pública do qual dispõe a vítima e a família. Este é um novo mecanismo que, além da culpabilidade, faz com que o agressor seja identificável, punido em outras circunstâncias e mantido sob os olhos da justiça em seus encargos. A fragilidade do processo judicial enseja em arquivamentos e ausência de punição, mas a responsabilidade imediata do agressor confirma, de certa forma, a ação e o expõe a punição. 


			Ainda assim, há observações que, mesmo com novos mecanismos de controle, há queixas do judiciário em relação à carência e fragilidade de provas, principalmente relacionadas ao afastamento do agressor, gerando instabilidade e mantendo a situação de risco para a mulher, tendo em vista que muitas vezes a violência é praticada quando a vítima se encontra sozinha ou, quando na presença de outras pessoas (ainda que familiares) resta a máxima de que “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”, levando à ausência de testemunhas ou negação.


			3.2. A Patrulha Maria da Penha e o combate à violência


			Em março de 2012, a cidade de Porto Alegre (RS) sediou o I Seminário Internacional Mulheres e a Segurança Pública com o objetivo de discutir entre autoridades, sociedade civil, organizações não governamentais e poder público, o papel da mulher e como os enfrentamentos pela igualdade deveriam ser revistos e aplicados. Nesse seminário, os questionamentos sobre a violência relacionada ao “gênero” deixaram claro que os papéis das mulheres e homens na sociedade, ao longo da história, é que determinam, no modelo de inferiorização e submissão da mulher, a exposição à violência do homem. 


			Nos debates do seminário, surgiram levantamentos quanto à efetividade da aplicação das penas e enfrentamento da violência com o apoio do Estado, e o papel da segurança pública em garantir o cumprimento da lei. Nesse contexto, a Polícia Civil do Rio Grande do Sul, com uma delegacia de 25 anos especializada em combate à violência doméstica, planejou novas estratégias de preparo dos seus servidores, policiais, à sensibilização e atendimento à essas demandas. Nesse momento, ainda foram criadas pela Superintendência de Serviços Penitenciários um programa de conscientização de agressores chamado “Metendo a Colher”, e pelo Instituto Geral de Perícias a “Sala Lilás” para atendimento diferenciado e humanizado das mulheres vítimas (Gerhard, 2016).


			Essas estratégias ainda não restavam satisfatórias às respostas para a diminuição e combate à violência doméstica. Então a Polícia Militar do Estado entendeu que mecanismos direcionais para os seus servidores, que pudessem entender a relação social envolvida e trazer a sociedade ao convívio e compartilhamento do conhecimento, dos delitos e das denúncias. Assim, em outubro do mesmo ano foi criada a Patrulha Maria da Penha, com pessoal treinado para os devidos atendimentos, atuando em bairros onde os índices de violência eram mais elevados (Spaniol; Grossi, 2014). Cabe ressaltar que esse envolvimento se deu somente após seis anos de promulgação. 


			A violência contra a mulher, após as primeiras discussões que culminaram na Lei Maria da Penha e todas as consequentes normativas a partir dessas, ressalta um contexto de evidências de que é necessário o envolvimento da sociedade para que sejam mantidas a eficácia e eficiência da Lei em sua atuação, bem como a manutenção das discussões sobre novos fatos e condições a que a violência pode se configurar. Vicensi e Grossi (2012, p. 155) trazem que violência contra a mulher se configura em forma de teia, que abrange as relações familiares e profissionais, e deixa de ser uma questão meramente pessoal para ser tratada como saúde e segurança pública articulada e alinhada. O autor diz que: 


			Urge a necessidade de rompermos o silêncio frente à violência sofrida nos lares, inserir a temática da violência de gênero nos currículos escolares e na formação de diferentes profissionais. Para as políticas públicas serem eficazes, elas precisam ser horizontais, ou seja, articular os diversos setores da sociedade, responder às demandas locais e envolver a sociedade no processo de desconstrução de discursos que mantêm e reproduzem as desigualdades entre homens e mulheres.


			Se não há uma rede de atendimento capaz de suprir as demandas vinculadas ao processo desencadeado pela violência, tanto para as vítimas como para os agressores, como saúde pública, atendimento emergencial, segurança e rede de apoio, há comprometimento na busca da melhor solução (Azevedo; Craidy, 2011).


			A Patrulha, a partir de sua atuação, aderiu ao Programa “Mulher: viver sem violência” (Decreto nº 8.086/2013), e se adequa de modo efetivo, tão rápido quanto possível, à prestação de serviços continuados de acompanhamento e fiscalização para que não ocorra o delito; e quando ocorrer, para que as vítimas tenham total amparo legal. Segundo Fraga e Lopes (2015), o estado do Rio Grande do Sul já contava com 36 patrulhas em 27 municípios. E a responsabilidade do acompanhamento e fiscalização das medidas protetivas e de segurança configuram como um mecanismo de apoio e de implementação das políticas.


			3.3. Implantação das Patrulhas Maria da Penha no território nacional


			A implantação da Patrulha Maria da Penha no Estado do Rio Grande do Sul repercutiu positivamente em todo o território nacional, levando ao incentivo da alocação de efetivo policial e treinamento específico para implementação de patrulhas semelhantes em diversos outros municípios. Porém, foi entre os anos de 2018 e 2019 que muitos municípios abriram os precedentes para implantação da patrulha. Em uma consulta simples do termo “Patrulha Maria da Penha” em uma ferramenta de busca na internet, tal termo exibe cerca de 217 mil resultados, que permeiam desde a implantação dos serviços, leis, atuações, discussões sobre os resultados e principalmente notícias em sites estaduais e regionais sobre a implementação dos serviços. Embora os dados científicos e publicações acadêmicas sobre o tema sejam ainda escassos, nota-se a relevância do tema perante a sociedade. 


			Após a implantação no Rio Grande do Sul, diversos Estados seguiram a mesma linha de conduta. Em 2015, houve propositura do Projeto de Lei do Senado nº 547/2015, de integração à Lei nº 11.340/2006 para transformar a Patrulha Maria da Penha em um mecanismo legal. Tal projeto encontra-se na Câmara dos Deputados, sob número 7181/2017, aguardando novas tramitações, e sua conclusão e publicação como lei gerará subsídios para implantação da Patrulha de forma regulamentar em todo o território nacional. 


			Alguns estados anteciparam-se ao projeto do Senado e publicaram suas leis em caráter regulamentar. Um deles, o Estado do Maranhão, um dos pioneiros no quesito, publica em 20 de maio de 2016 o Decreto nº 31.763 que cria a patrulha Maria da Penha, para ser exercida a partir de atuação da Polícia Militar, através do Comando de Segurança Comunitária, sendo seus atos supervisionados pela Secretaria de Estado de Segurança Pública; e todo o direcionamento é administrado pelas Delegacias Especiais da Mulher.


			Semelhante ao governo do Maranhão, o Estado do Mato Grosso em 2017 propôs o projeto de lei nº 136, que institui no âmbito do estado de Mato Grosso as “patrulhas maria da penha” com o objetivo de prevenir e coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Tal projeto continua em tramitação, mas as patrulhas são realidade local e tem efetivo destacado para atuação. Goiás instituiu o Decreto nº 8.524, de 5 de janeiro de 2016, que criou a Patrulha Maria da Penha em âmbito estadual obedecendo ao Plano Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça.  O Estado do Amapá aprovou o projeto de Lei nº 0231/2017, para instituir um programa estadual de segurança pública da mulher, com atuação, a partir da Polícia Militar, da Patrulha Maria da Penha; o Rio Grande do Norte promulgou a Lei nº 461/2017, que prevê a criação da patrulha com meta de coibir todas as formas de violência doméstica. 


			Em outros Estados, embora ainda não haja a realidade da Lei sobre a atuação, os tribunais de justiça atuam conjuntamente com a Polícia Militar em razão das ocorrências levadas aos tribunais com a prerrogativa de denúncia baseada na lei que combate a violência doméstica. Entre esses pode-se destacar o Tribunal de Justiça do Acre, que iniciou conversas com segmentos da segurança pública em 2014, após a experiência do Rio Grande do Sul, para implantar a patrulha juntamente com as polícias no pós-delito e combate à reincidência; ainda o Tribunal de Justiça do Pará, que instituiu o Projeto Patrulha Maria da Penha em 2015, em modalidades de acompanhamento pós-delito e de medidas protetivas, e em agosto de 2019 reuniu autoridades para ampliação do projeto para mais viaturas na capital do Estado e formação de efetivo preparado em outros municípios; e Estado do Amazonas que, desde 2014 tem atuação fundada em projeto semelhante, chamado “Programa Ronda Maria da Penha” que monitora as vítimas de violência.


			Alguns municípios da nação não aguardaram as mudanças e exigências a partir do Estado e multiplicaram esforços em atuações conjuntas de prefeituras e câmara de vereadores. A exemplo, o município de Juazeiro do Norte, no Ceará, que aprovou projeto de lei em abril de 2019, que partiu da Secretaria de Segurança Pública e Cidadania, e institui a patrulha Maria da Penha com profissionais capacitados para atuação imediata; o município de Limeira, em São Paulo, que propôs a lei de criação deste grupamento em 2016, com atuação a partir de 2018, contando com efetivo da guarda municipal; Mogi das Cruzes, em São Paulo, que seguiu semelhante a Limeira, utilizando a guarda municipal treinada desde 2018; Londrina, com atuação do grupamento em parceria com o Tribunal de Justiça do Paraná; Suzano, em São Paulo, que instituiu lei específica (Lei nº 5.124/2017) que cria e aprova a patrulha com objetivo de controle e atuação com a comunidade para coibir os crimes de violência doméstica, bem como acompanhamento das vítimas; e Natal, Rio Grande do Norte, que instituiu a patrulha pela Lei Municipal nº 4.480/2017 como extensão dos serviços da Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.


			Muitos estados incentivaram e implementaram as atividades da patrulha em 2018. Entre eles, o Tocantins, que promoveu formação específica aos seus policiais para atendimento e patrulha em novembro do mesmo ano; Rondônia, que seguiu atuação semelhante às de outros estados desde maio deste ano; 


			Recentemente, em agosto de 2019, a Patrulha Maria da Penha passou a desenvolver suas atividades no Estado do Rio de Janeiro, com o nome “Patrulha Maria da Penha – Guardiões da Vida”, na capital, tendo a parceria entre a polícia militar e o tribunal de justiça do estado, utilizando viatura caracterizada, policiais treinados e o acompanhamento das vítimas pós-delito. A Paraíba, que lançou em solenidade especial em agosto de 2019, a patrulha Maria da Penha, entregando à Polícia Militar viaturas caracterizadas e treinamento especial. O Estado de Alagoas, tendo a patrulha atuante desde 2018, inovou em 2019, disponibilizando as viaturas e policiais em atendimento aos delitos de violência doméstica funcionando 24 horas. 


			Poucos estados, embora tenham notícias e dados constantes sobre a relevância da atuação dessa modalidade de combate à violência doméstica, ainda estão galgando discussões para a implementação do projeto de forma totalitária, mantendo a atuação comum das polícias. Entre eles, os Estados do Piauí e São Paulo, que tem atuação semelhante, decretos e leis promulgados em alguns municípios, mas o âmbito estadual e a atuação conjunta entre os municípios ainda não são tão factíveis. 


			Nota-se a relevância desse projeto e da atuação das polícias e comunidades a partir da Lei Maria da Penha, que tem um instrumento real de coibir a violência doméstica em muitos estados e, isoladamente, em muitos municípios. A nacionalização da Patrulha Maria da Penha, de acordo com o que aguarda a aprovação da Câmara dos Deputados a partir do projeto de lei do Senado nº 547/2015, demonstra que a realidade de busca por soluções de conflitos de violência doméstica é cada vez mais atuante e que as prefeituras, governos estaduais, federais e tribunais de justiça devem interligar-se com instrumentos únicos de gestão para otimizar esforços, treinamentos e alcançar resultados cada vez mais expressivos. 


			3.4. Papel da gestão pública na gerência de mecanismos como a Patrulha Maria da Penha


			Quando se trata de implementação de leis voltadas para a violência doméstica, observa-se que a principal prerrogativa de implantação da Lei Maria da Penha através das patrulhas ampara-se no Artigo 226, § 8º da Constituição Federal de 1988, explicitando o dever do Estado em “assegurar a assistência à família, na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações” (Brasil, 1988). Quando se trata de dever do Estado deve-se considerar a atuação da sociedade civil conjuntamente para prover de maneira necessária e eficaz a legislação. Com base na ordem pública de segurança e como mecanismo de coibir a violência, as polícias atuam sobre o enfrentamento e fiscalização, acompanhando vítimas e agressores em um processo de continuidade para que a reincidência seja evitada e novos fatos sejam numericamente diminuídos. Ainda assim, Mariano (2004, p. 21) diz:


			As polícias estaduais foram reestruturadas em cada Estado da Federação. No entanto, o sistema de segurança pública estruturada no Império engendrou características presentes até hoje; como a dualidade na atividade policial. Diferentemente de outros países em que instituições policiais já nasceram exercendo o ciclo completo da atividade policial, ou seja, uma parte da polícia investiga e outra parte, majoritária, realiza o policiamento ostensivo, o sistema de segurança pública brasileiro institucionalizou duas “meias” polícias. Uma só para investigação (que surgiu como intendência de polícia e depois veio a se denominar polícia civil) e outra “meia” polícia para o policiamento ostensivo responsável pela ordem pública.


			O autor traz a reflexão de que esse preparo policial brasileiro não foi condicionado a exercer tal função, a qual se remete à idealização da patrulha.


			Então, como exercer uma função a qual não se está preparado senão por intermédio da capacidade de gestão administrativa e pública e pelo treinamento? Spaniol e Grossi (2014, p. 410), quando as patrulhas se popularizaram no Estado do Rio Grande do Sul, trouxeram o rol de disciplinas para o curso destinado ao treinamento, para incentivar o perfil do policial para atuação nessas demandas. São elas: 


 
 

			1. Atendimento de local de crime; 


			2. A preservação da prova psíquica e prova física; 


			3. Principais procedimentos de atendimento e encaminhamento à perícia de mulheres vítimas de violência;


			4. Delegacias especializadas no atendimento à mulher; 


			5. Secretaria de políticas para as mulheres; 


			6. Uma visão policial da Lei Maria da Penha; 


			7. Direitos Humanos; 


			8. Estudo técnico sobre violência doméstica, medidas protetivas e dados estatísticos; 


			9. Policiamento comunitário; 


			10. Atuação do Poder Judiciário e Ministério Público.


 
 

			Ressalta-se ainda que as viaturas contam sempre com caracterização especial e policiais treinados para atuação direta com as vítimas e agressores, encaminhando para atendimento especial e direcionamento as necessidades em amparo das famílias. Nota-se que em todos os estados onde a atuação de mecanismos de gestão como as Patrulhas Maria da Penha (e grupamentos com nomes diferentes e atuação semelhante) e, consequentemente, o combate direto ao feminicídio, contam com atuação conjunta de polícias, guardas municipais, tribunais de justiça, prefeituras, governos de estado, câmara de vereadores, secretarias de segurança pública etc. E, obtendo resultados positivos, incentivam novos municípios e novos órgãos a atuar e buscar a aplicação desses instrumentos com efetividade, inovação e adequação, garantindo a previsão constitucional de justiça e garantia de serviços ideais de controle de violência doméstica, em todos os âmbitos. 


			A gestão não é somente o combate direto através dos serviços públicos, mas a partir da conscientização social sobre combate à violência, as denúncias e a diminuição das diferenças de gênero. Trouxe Gerhard (2014) que a Patrulha Maria da Penha estimulou as denúncias a partir dos familiares agredidos, dos vizinhos e testemunhas, que se sentem incomodados e expressam que isso não é natural na sociedade atual, devendo ser combatido e trazido à justiça, assistência e responsabilização. Se a ferramenta social não tivesse atuante em conjunto com as instituições públicas, poderia ser questionada a garantia da efetividade dos instrumentos. Assim, diante de todo o exposto, a ação conjunta entre gestão pública e sociedade, e a mudança de cultura de superioridade masculina, que por muitos anos esteve enraizada, trouxe à tona a base legal e as suas implementações como novos mecanismos de gestão efetiva, que garantem a continuidade dos processos e elevam as condições de aplicação das normas.


			Considerações finais


			A Lei Maria da Penha trouxe à luz diversas discussões sociais e públicas que haviam sido negligenciadas por toda a história brasileira. Sendo necessária intervenção internacional para que o Brasil acompanhasse as mudanças mundiais, a Lei, mesmo com 13 anos de promulgação, pode ter intensificado a diminuição das diferenças de gênero e induzido as sociedades a se manifestarem frente à violência enfrentada, principalmente pela mulher, no âmbito familiar. Sabe-se que sozinha a lei é incapaz de coibir, modificar ou atuar em suas garantias escritas, positivadas, mas é necessária a aplicação através de estratégias de gestão efetivas. Nesse sentido, são criados mecanismos capazes de intensificar a atuação das normas e dar exequibilidade a essas. 


			A Patrulha Maria da Penha foi criada como um mecanismo único e um instrumento setorial, e sua repercussão foi tal que muitos estados e municípios passaram a considerar sua implantação e a repercussão de seus resultados. Tantos casos e denúncias passaram a ser solucionados, tantas vítimas acompanhadas e a sociedade mobilizada em dar continuidade aos programas, deu-se subsídio para um novo instrumento, legal, que se propunha a diminuir os casos de homicídio contra mulheres e, caso ocorressem, que as suas qualificadoras fossem mais severas. Surge, nesse contexto, a Lei do Feminicídio, em 2015. 


			O que se pode notar, nesses 13 anos de atuação da Lei Maria da Penha, sete anos desde a primeira implantação da Patrulha Maria da Penha no Rio Grande do Sul e quatro anos da Lei do Feminicídio, ainda apresenta dados de violência contra a mulher de maneira expressiva, conforme exposto em Engel (2016) e Senado Federal (2018). Deve-se considerar que esses dados podem estar relacionados ao aumento do número de casos, mas também ao aumento do número de denúncias, visto que a sociedade deixou a premissa de que não deveria se envolver em relações domésticas e passou a denunciar e incentivar vítimas a denunciarem. Além disso, as medidas protetivas e o acompanhamento das vítimas através das patrulhas são um subsídio adicional à gestão, ao combate à violência e à manutenção da sensação de justiça.


			Este trabalho configura-se como um apanhado de informações relevantes sobre a atuação do poder público para a efetividade e aplicação das leis. Porém, os levantamentos bibliográficos e análises de dados quantitativos de violência, de denúncias e da atuação das patrulhas direcionadas devem ser contínuos, visto que é a partir desses dados que novas estratégias de atuação são delineadas. O papel da gestão pública é interferir diretamente e, pelo relatado na literatura, essa atuação tem ganho bastante espaço, relevância e tem se replicado em todo o território nacional.


			Assim, entende-se que a gestão pública, em expressividade com a sociedade, não é somente um fundamento, mas uma necessidade. E para se ter noção real de como há expressão original dos dados, novos mecanismos de avaliação e gestão devem ser aplicados, como avaliação da atuação das patrulhas, fiscalização e acompanhamento dos dados gerados a partir das denúncias e monitoramento de vítima e agressor, que possam gerar novas políticas públicas e intensificar a aplicação das normas de modo que as denúncias não expressem um aumento real, mas a participação dos órgãos públicos, agentes sociais, vítimas e testemunhas frente o combate e às denúncias.
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